
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868451 - SP (2023/0409932-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RAFAEL GARCIA DE SIQUEIRA
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO MIRAGAIA RABELO - SP259164
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
IMPETRAÇÃO DE NOVO WRIT. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. "É pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se 
conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido". (AgRg no 
HC n. 671.963/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 28/ 6/2021.)

2. Como cediço, "A mudança de entendimento jurisprudencial acerca 
de determinada questão já apreciada por esta Corte anteriormente não autoriza 
à parte litigante impetrar novo writ para pleitear a sua aplicação retroativa, por 
violar os princípios da segurança e estabilidade jurídica" (AgRg no HC n. 
760.122/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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                 Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator

Documento eletrônico VDA41518970 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 14/05/2024 16:45:18
Código de Controle do Documento: bcd8f9a8-a956-4097-a108-ac09fc141645



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 868451 - SP (2023/0409932-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : RAFAEL GARCIA DE SIQUEIRA
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO MIRAGAIA RABELO - SP259164
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
IMPETRAÇÃO DE NOVO WRIT. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. "É pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se 
conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 
oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido". (AgRg no 
HC n. 671.963/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 22/6/2021, DJe 28/ 6/2021.)

2. Como cediço, "A mudança de entendimento jurisprudencial acerca 
de determinada questão já apreciada por esta Corte anteriormente não autoriza 
à parte litigante impetrar novo writ para pleitear a sua aplicação retroativa, por 
violar os princípios da segurança e estabilidade jurídica" (AgRg no HC n. 
760.122/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).

3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 30-31, de 

minha relatoria, que indeferiu liminarmente o habeas corpus, por se tratar de mera 

reiteração do HC n. 813.523/SP.

Sustenta a defesa que "O constrangimento ilegal que embasou o pedido de 

trancamento parcial de ação penal, apenas no tocante à prova obtida sem autorização 

judicial por delegada de polícia junto ao COAF, foi reconhecido por essa Douta Turma, 
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tanto que gerou enorme repercussão no ambiente jurídico" (fl. 36).

Aduz que novo julgamento em relação ao mérito não afetará minimamente a 

ação penal em andamento, pois que o processo está no mesmo estágio da impetração 

anterior, inexistindo risco à segurança ou estabilidade jurídica.

Afirma ainda que (fl. 37):

O presente remédio processual é de fundamental importância para a vida do paciente e 
merece uma análise jurídica revestida de sentimento de humanidade e até mesmo de 
credibilidade das decisões judiciais. Imagine-se o caso de outro réu do mesmo processo, 
onde há litisconsórcio passivo, chegue a impetrar habeas corpus e seja favorecido pelo 
entendimento atual. Qual reflexo disso para o paciente e para o advogado que o patrocina?

Penitenciando-se pela humana lamentação, requer que o Douto Ministro Relator profira 
juízo de retratação e, em outra hipótese, a Egrégia Turma Julgadora acolha o pedido, após 
manifestação do MP , que certamente será favorável.

 

Requer a reconsideração da decisão com a concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado, busca a defesa a reforma da decisão monocrática que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus, o qual concluiu se tratar de mera reiteração do 

HC n. 813.523/SP.

A decisão ora agravada está assim fundamentada (fl. 31):

Em consulta ao sistema processual desta Corte Superior e conforme alegado, verifica-se 
que o presente writ é mera reiteração do HC n. 813.523/SP, que já foi julgado por este 
relator em decisão publicada em 29/6/2023.

Ademais, "A mudança de entendimento jurisprudencial acerca de determinada questão já 
apreciada por esta Corte anteriormente não autoriza à parte litigante impetrar novo writ para 
pleitear a sua aplicação retroativa, por violar os princípios da segurança e estabilidade 
jurídica" (AgRg no HC n. 760.122/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).

Ante o exposto, indefiro liminarmente o habeas corpus.
 

Não obstante o alegado, a pretensão trazida neste habeas corpus relacionada a 

pleito visando impedir a instauração de inquérito policial requisitado pelo Ministério 

Público, sob o fundamento de ilicitude de compartilhamento de informações entre o 

COAF e a autoridade policial, já foi objeto de análise nos autos do HC n. 813.523/SP.

Por essa razão, não se faz cabível a impetração de habeas corpus com vistas à 

rediscussão da matéria, nos termos em que dispõe o art. 210 do RISTJ:

Quando o pedido for manifestamente incabível, ou for manifesta a incompetência do 
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Tribunal para dele tomar conhecimento originariamente, ou for reiteração de outro com os 
mesmos fundamentos, o relator o indeferirá liminarmente.

 

A propósito, ressalta-se que "É pacífico o entendimento firmado nesta Corte 

de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em 

oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido". (AgRg no HC n. 

671.963/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

22/6/2021, DJe 28/ 6/2021.). No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO (ART. 12, CAPUT, DA LEI N. 10.826/2003). PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO FEITO EM ANTERIOR 
IMPETRAÇÃO JÁ JULGADA. SÚMULA N. 283/STF.

1. O pedido de absolvição pela atipicidade material da conduta constitui mera reiteração 
de habeas corpus anterior, no qual foi denegada a ordem. O agravo regimental interposto 
será oportunamente julgado.

2. Inclusive, tal fundamentação não foi especificamente infirmada nas razões 
regimentais, motivo pelo qual permanece incólume. Aplicação analógica da Súmula n. 
283/STF.

3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 769.572/SC, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA MOTIVAÇÃO DA 
DECISÃO ORA IMPUGNADA. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DOS ARTS. 1.021, § 1.º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, E 259, § 2.º, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. REITERAÇÃO DE 
PEDIDO VEICULADO EM OUTRA IMPETRAÇÃO. LITISPENDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O Agravante não impugnou o fundamento, consignado na decisão agravada, quanto à 
incognoscibilidade do habeas corpus impetrado contra decisão singular de Desembargador 
de Tribunal de Justiça, sem prévia manifestação do órgão colegiado regional.

2. A circunstância de as razões do agravo regimental estarem dissociadas dos 
fundamentos do decisum ora recorrido viola regra do Código de Processo Civil (art. 1.021. § 
1.º), identicamente reproduzida no art. 259, § 2.º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, nos quais se prevê que, "[n]a petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada".

3. O princípio da dialeticidade impõe, ao Recorrente, o ônus de demonstrar o desacerto 
da decisão agravada e impugnar, especificamente, seus fundamentos.

4. Outrossim, o feito está mal instruído, pois a Parte Impetrante não juntou, aos autos, 
todos os documentos necessários à adequada compreensão da controvérsia, ônus que lhe 
competia.

5. O pedido veiculado neste writ é mera reiteração daquele já veiculado em outro habeas 
corpus. No entanto, consoante pacífica jurisprudência desta Corte, "não podem ser 
processados nesta Corte, concomitantemente, habeas corpus (ou o recurso que lhe faça as 
vezes) nos quais se constata litispendência, instituto que se configura exatamente quando há 
igualdade de partes, de objeto e de causa petendi" (AgRg no HC n. 773.624/PI, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

6. Agravo regimental não conhecido. (RCD no HC n. 794.221/MG, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
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Ademais, "A mudança de entendimento jurisprudencial acerca de determinada 

questão já apreciada por esta Corte anteriormente não autoriza à parte litigante impetrar 

novo writ para pleitear a sua aplicação retroativa, por violar os princípios da segurança e 

estabilidade jurídica" (AgRg no HC n. 760.122/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022).

Sendo assim, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 868.451 / SP
Número Registro: 2023/0409932-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0010886832017 10249336920228260577 10886832017

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE EDUARDO MIRAGAIA RABELO
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO MIRAGAIA RABELO - SP259164
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RAFAEL GARCIA DE SIQUEIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - HABEAS CORPUS - 
PREVENTIVO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL GARCIA DE SIQUEIRA
ADVOGADO : JOSÉ EDUARDO MIRAGAIA RABELO - SP259164
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024

Documento eletrônico VDA41499590 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/05/2024 00:44:42
Código de Controle do Documento: e867c8d2-6e17-4597-91a9-72ac0bcd0161


